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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO
NE 2025 2024

Prêmios emitidos 21 113.925 43.137
(+/–) Variações das provisões técnicas de 
prêmios (43.077) (2.967)

(=) Prêmios ganhos 21 70.848 40.170
(–) Sinistros ocorridos 21 (57.560) (30.711)
(–) Custos de aquisição 21 (14.142) (6.480)
(+/–) Outras receitas e despesas operacionais 21 (627) 583
(+) Resultado com resseguro 21 2.950 692
(+) Receitas com resseguro 29.765 10.248
(–) Despesas com resseguro (26.815) (9.556)
(–) Despesas administrativas 21 (15.656) (11.961)
(–) Despesas com tributos 21 (1.850) (905)
(+/–) Resultado financeiro 21 1.676 1.119
(=) Resultado operacional (14.361) (7.493)
Ganhos ou perdas com ativos não correntes 21 – (2.197)
Resultado antes dos impostos e participações (14.361) (9.690)
Prejuízo do exercício (14.361) (9.690)
Quantidade de ações/cotas (unidades) 402.251 60.534
Prejuízo por ação/cota (0,04) (0,16)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
2025 2024

Prejuízo do exercício (14.361) (9.690)
Outros resultados abrangentes – –
Total dos resultados abrangentes (14.361) (9.690)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social Capital em aprovação Prejuízos acumulados Total

Saldo inicial 01 de janeiro de 2024 19.601 – (4.352) 15.249
Aumento de capital – 10/2024 – 1.357 – 1.357
Prejuízo do exercício – – (9.690) (9.690)
Saldo final em 31 de dezembro de 2024 19.601 1.357 (14.042) 6.916
Saldo inicial 01 de janeiro de 2025 19.601 1.357 (14.042) 6.916
Aumento de capital – 01/2025 – 4.758 – 4.758
Aumento de capital – 05/2025 – 1.399 – 1.399
Aumento de capital – 07/2025 – 8.039 – 8.039
Aumento de capital – 08/2025 – 5.396 – 5.396
Aumento de capital – 09/2025 – 7.611 – 7.611
Aumento de capital aprovado – 10/2025 1.357 (1.357) – –
Prejuízo do exercício – – (14.361) (14.361)
Saldo final em 31 de dezembro de 2025 20.958 27.203 (28.403) 19.758

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Atividades operacionais 2025 2024
Prejuízo do exercício (14.361) (9.690)
Ajustes para:
Depreciações e amortizações 209 244
Variação das provisões técnicas 25.182 3.097
Variação das contingências passivas 169 –
Despesas antecipadas (321) (16)
Variação nas contas patrimoniais:
Aplicações (17.007) (1.160)
Créditos das operações com seguros e resseguros (41.549) (6.103)
Outros créditos operacionais – 46
Ativos de resseguro (4.373) (1.719)
Títulos e créditos a receber (1.749) 467
Outros valores e bens (3.391) (1.082)
Fornecedores (426) 312
Impostos e encargos sociais a recolher 2.384 345
Outras contas a pagar (285) 591
Débitos de operações com seguros e resseguros 15.201 1.387
Depósitos de terceiros 128 (10)
Provisões técnicas – seguros 9.396 4.818
Outros passivos – (78)
Caixa líquido consumido nas atividades operac. (30.793) (8.551)
Atividades de investimento
Pagamento pela compra:
Imobilizado – (107)
Intangível 145 (57)
Caixa líquido consumido nas atividades de investim. 145 (164)
Atividades de financiamento
Integralização/aumento de capital 27.203 1.357
Caixa gerado nas atividades de financiamento 27.203 1.357
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa (3.445) (7.358)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 3.907 11.265
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 462 3.907

BALANÇO PATRIMONIAL
Ativo NE 2025 2024
Circulante 106.171 22.074
Disponível 462 3.907
Caixas e bancos 462 3.907
Aplicações 5 22.420 5.413
Créditos das operações com seguros e 
resseguros 49.719 8.170

Prêmios a receber 6 46.201 7.298
Operações com resseguradoras 7 3.518 872
Ativos de resseguro 15 17.766 2.728
Títulos e créditos a receber 8 1.854 105
Títulos e créditos a receber 1.755 –
Créditos tributários e previdenciários 17 17
Outros créditos 82 88
Outros valores e bens 9 4.473 1.082
Despesas antecipadas 10 337 16
Custos de aquisição diferidos 15 9.140 653
Não Circulante 1.059 993
Realizável a longo prazo 420 –
Ativos de resseguro 15 420 –
Imobilizado 11 577 817
Intangível 12 62 176

Total do ativo 107.230 23.067

Passivo NE 2025 2024
Circulante 86.192 16.151
Contas a pagar 13 3.625 1.951
Obrigações a pagar 315 741
Impostos e encargos sociais a recolher 2.796 (215)
Encargos trabalhistas 69 408
Impostos e contribuições 139 426
Outras contas a pagar 306 591
Débitos de operações com seguros e resseguros 16.963 1.763
Prêmios a restituir – (4)
Operações com resseguradoras 14.a 14.435 1.414
Corretores de seguros 14.b 2.528 353
Depósitos de terceiros 122 (6)
Provisões técnicas – seguros 15 65.482 12.443
Danos 65.482 12.443
Não Circulante 1.280 –
Provisões técnicas – seguros 15/17 1.111 –
Danos 1.111 –
Outros débitos 18 169 –
Provisões judiciais 169 –
Patrimônio líquido 20 19.758 6.916
Capital social 20.958 19.601
Aumento/redução de capital (em aprovação) 27.203 1.357
Prejuízos acumulados (28.403) (14.042)
Total do passivo 107.230 23.067

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 
Senhores acionistas e demais interessados, Apresentamos o Relatório 
da Administração e as correspondentes Demonstrações Financeiras da 
Darwin Seguros S.A., acompanhadas do Relatório dos Auditores Inde-
pendentes, referentes ao exercício findo em 31/12/2025. A Seguradora: 
A Darwin Seguros S.A. (“Darwin” ou “Companhia”) é uma sociedade 
por ações de capital fechado, constituída em 25/10/2021, autorizada 
pela Superintendência de Seguros Privados – SUSEP a operar seguros 
de danos e pessoas no segmento S3. A Companhia é controlada pela 
Darwin Serviços de Tecnologia da Informação Ltda., que, por sua vez, é 
controlada pela Darwin Holdings Limited, com sede nas Ilhas Cayman. 
Em 06/02/2024, por meio da Portaria DIR1/SUSEP nº 125, a SUSEP 
converteu a autorização temporária para operar em ambiente regulatório 
experimental (Sandbox Regulatório) em autorização definitiva para 
operar seguros de danos e pessoas em todo o território nacional, o que 
possibilitou à Companhia ampliar sua atuação comercial e consolidar 
sua estratégia de crescimento. Desempenho Operacional: Focada no 
segmento de automóveis, a Darwin inicialmente ofertou seguros com 

vigência mensal, direcionados a segurados tradicionalmente excluídos 
do mercado segurador. Em 2025, a Companhia passou a atuar também no 
mercado de seguros anuais. Estima-se que aproximadamente 70% da frota 
brasileira não esteja segurada. Nesse contexto, a Darwin posiciona-se como 
uma alternativa para atender indivíduos fora ou à margem do mercado 
segurador de automóveis. A Companhia utiliza sistema proprietário para 
mensuração individualizada do risco dos veículos segurados. Por meio de 
aplicativo próprio, a Darwin monitora o padrão de comportamento de seus 
segurados e utiliza critérios como exposição, dirigibilidade e atenção para 
a composição da precificação. A Administração entende que esse modelo de 
precificação granular permite à Companhia atuar no segmento de clientes 
com classes de bônus mais baixas de forma mais segura, em razão da maior 
disponibilidade de informações e de ciclos de renovação mais curtos em 
comparação às seguradoras tradicionais. A Darwin, por intermédio de 
sua controladora final, captou aproximadamente R$ 102 milhões em 
rodadas de investimento até a data de sua última captação. A Companhia 
conta, ainda, com uma equipe qualificada, composta por profissionais 

com experiência nos mercados de seguros e tecnologia, além de manter 
contratos de resseguro com o objetivo de mitigar riscos e preservar sua 
solvência. Com fortes parcerias com corretores de seguros em todo o país, 
a Companhia atingiu um faturamento de R$ 113,9 milhões em 2025 (43,1 
milhões em 2024). Os sinistros ocorridos foram de R$ 57,6 milhões em 
2025 (R$ 30,7 milhões em 2024), representando uma sinistralidade de 
81% (76% em 2024). Os custos de aquisição totalizaram R$ 14,1 milhões 
em 2025 (R$ 6,5 milhões em 2024), representando um comissionamento 
de 20% (16% em 2024). Política de Equidade de Gênero: Em observância 
ao disposto no § 6º do art. 133 da Lei nº 6.404/1976, a Companhia informa 
que integra em sua estratégia corporativa princípios voltados à diversi-
dade, equidade e inclusão. Tais princípios orientam a construção de um 
ambiente organizacional baseado no respeito às diferenças, na ampliação 
de oportunidades e na formação de lideranças comprometidas com práticas 
inclusivas. A Companhia não possui Conselho de Administração, sendo 
sua gestão exercida por Diretoria estatutária. No exercício findo, não 
houve participação feminina na composição da Diretoria. Considerando a 

estrutura organizacional vigente, não há cargos ou funções equivalentes 
ocupadas por profissionais de gêneros distintos que permitam a elaboração 
de demonstrativo remuneratório comparativo. Por tratar-se do primeiro 
exercício de divulgação nos termos da Lei nº 15.177/2025, não há his-
tórico anterior disponível para apresentação de evolução comparativa. 
A Companhia permanece comprometida com o monitoramento desses 
indicadores nos exercícios subsequentes. Perspectivas 2026: Para o 
exercício de 2026, a Administração espera dar continuidade à estratégia 
de crescimento sustentável da carteira, com ênfase na disciplina técnica, na 
eficiência operacional e na manutenção dos níveis de solvência requeridos 
pela SUSEP. A Companhia seguirá investindo em tecnologia, modelos de 
precificação e ampliação de parcerias comerciais, buscando fortalecer 
sua posição no mercado de seguros. Agradecimentos: A Administração 
agradece a todos os colaboradores, corretores, parceiros e acionistas pelo 
apoio e confiança depositados ao longo do exercício de 2025, fundamentais 
para a continuidade e o desenvolvimento das operações da Companhia. 

São Paulo, 27/02/2026. A Administração.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
1. CONTEXTO OPERACIONAL: A Darwin Seguros S.A. (“Darwin” ou “Com-
panhia”) é uma sociedade por ações de capital fechado, constituída em 
25 de outubro de 2021. Foi autorizada pela Superintendência de Seguros 
Privados – SUSEP a operar seguros de danos e pessoas, em caráter 
temporário, no âmbito do Sandbox Regulatório, nos termos do Edital 
Eletrônico SUSEP nº 01/21. Em 6 de fevereiro de 2024, por meio da Por-
taria DIR1/SUSEP nº 125, a autorização foi convertida em definitiva para 
operar seguros de danos e pessoas no segmento S3, em todo o território 
nacional. A Companhia atua no mercado brasileiro e é controlada pela 
Darwin Serviços de Tecnologia da Informação Ltda., a qual, por sua vez, 
é controlada pela Darwin Holdings Limited, com sede nas Ilhas Cayman. 
A composição acionária da Seguradora é representada por:

Acionista
Quantidade de 

ações % Participação
Carlos Alberto Moura de Souza 
Barros Filho 1 0,00%

Firmino Lima de Freitas Filho 1 0,00%
Darwin Serviços em Tecnologia da 
Informação Ltda 402.251.473 100,00%

Total 402.251.475 100,00%
2. BASE DE ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINAN-
CEIRAS: a) Declaração de conformidade e continuidade: As presentes 
demonstrações financeiras foram elaboradas e apresentadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades 
supervisionadas pela SUSEP, que compreendem os Pronunciamentos, 
Interpretações e Orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis – CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC, 
bem como as normas expedidas pela SUSEP, referendadas pela Circular 
SUSEP nº 648/21 e alterações posteriores. A apresentação comparativa 
observa os critérios estabelecidos no Pronunciamento Técnico CPC 
26 – Apresentação das Demonstrações financeiras. A elaboração das 
demonstrações financeiras considerou o pressuposto da continuidade 
operacional. A Administração avaliou a capacidade da Darwin de manter 
suas operações no futuro previsível e não identificou incertezas relevantes 
que pudessem levantar dúvida significativa quanto à sua capacidade de 
continuidade operacional. A emissão das demonstrações financeiras 
foi autorizada pela Diretoria em 27 de fevereiro de 2026. b) Base para 
mensuração: As demonstrações financeiras foram elaboradas com base 
no custo histórico, exceto quando indicado de outra forma, especialmente 
para os ativos financeiros mensurados ao valor justo, conforme requerido 
pelos Pronunciamentos Técnicos CPC 46 – Mensuração do Valor Justo e CPC 
48 – Instrumentos Financeiros. c) Moeda funcional e de apresentação: A 
moeda funcional e de apresentação da Companhia é o real (R$). Os valores 
divulgados nas demonstrações financeiras e em suas respectivas notas 
explicativas estão arredondados para milhares de reais, exceto quando 
indicado de outra forma. d) Uso de estimativas e julgamentos: A prepa-
ração das demonstrações financeiras requer que a Administração utilize 
julgamentos, estimativas e premissas que afetam os valores reconhecidos 
de ativos, passivos, receitas e despesas. As estimativas e premissas são 
continuamente avaliadas e baseiam-se na experiência histórica e em 
outros fatores considerados razoáveis nas circunstâncias. Os resultados 
reais podem diferir dessas estimativas. As revisões das estimativas con-
tábeis são reconhecidas prospectivamente, no período em que ocorrem 
e em períodos futuros afetados, quando aplicável. As notas explicativas 
incluem informações sobre (i) julgamentos críticos efetuados na aplicação 
das políticas contábeis que tenham efeitos significativos sobre os valores 
reconhecidos nas demonstrações financeiras e (ii) incertezas relacionadas 
a premissas e estimativas que possuam risco significativo de resultar em 
ajuste material nos valores contábeis de ativos e passivos no próximo 
período contábil. e) Segregação entre circulante e não circulante: Os 
ativos e passivos são apresentados no balanço patrimonial de acordo com 
a segregação entre circulante e não circulante, quando sua realização ou 
liquidação é provável que ocorra dentro ou após os doze meses subse-
quentes à data-base das demonstrações financeiras, respectivamente, 
ou de acordo com o ciclo operacional da Companhia. f) Normas – CPC 
48 (Instrumentos Financeiros) : Os instrumentos financeiros da Darwin 
são reconhecidos, classificados e mensurados em conformidade com o 
Pronunciamento Técnico CPC 48 – Instrumentos Financeiros, recepcio-
nado pelas normas aplicáveis às entidades supervisionadas pela SUSEP, 
nos termos da Circular SUSEP nº 648/21, sendo as aplicações financeiras 
mensuradas ao valor justo e os prêmios a receber mensurados ao custo 
amortizado. A Companhia avalia, de forma prospectiva, a necessidade 
de constituição de provisão para perdas esperadas sobre os prêmios a 
receber, conforme requerido pelo CPC 48. Na data-base das demonstrações 
financeiras, a Administração concluiu que não há evidência de perda 
esperada material a ser reconhecida, considerando a inexistência de 
histórico relevante de inadimplência e o fato de aproximadamente 99% 
dos segurados efetuarem seus pagamentos por meio de cartão de crédito, 
modalidade que mitiga significativamente o risco de crédito. A Adminis-
tração monitora continuamente o comportamento de recebimento de 
prêmios e revisará essa avaliação sempre que houver alteração relevante 
no perfil de risco de crédito da carteira. g) Novas normas e alterações 
legislativas: A Administração acompanha continuamente as alterações 
normativas e regulatórias aplicáveis ao setor de seguros. As principais 
normas e legislações recentemente emitidas são descritas a seguir: Lei 
nº 15.040/2024 – Novo Marco Legal dos Contratos de Seguro: A Lei nº 
15.040/2024 estabelece novas diretrizes para os contratos de seguro no 
Brasil, disciplinando aspectos como formação, interpretação, obrigações 
das partes e regras sobre sinistros e prescrição. A referida lei passou a 
produzir efeitos em dezembro de 2025. Até a data-base destas demons-
trações financeiras, não foram identificados impactos contábeis relevantes 
decorrentes de sua vigência, permanecendo as práticas contábeis adotadas 

pela Companhia em conformidade com as normas expedidas pela SUSEP e 
com os Pronunciamentos Técnicos do CPC. IFRS 17 / CPC 50 – Contratos 
de Seguro: A IFRS 17, correspondente ao CPC 50 – Contratos de Seguro, 
estabelece princípios para reconhecimento, mensuração, apresentação 
e divulgação de contratos de seguro, substituindo o modelo atualmente 
previsto no CPC 11. A norma entrou em vigor internacionalmente a partir 
de 1º de janeiro de 2023. Contudo, até a data-base destas demonstrações 
financeiras, o CPC 50 ainda não foi integralmente recepcionado pela 
regulamentação aplicável às sociedades supervisionadas pela SUSEP. 
Dessa forma, a Companhia permanece adotando o modelo contábil vigente 
para contratos de seguro, com base no CPC 11 e nas normas específicas 
do regulador. IFRS 18 – Apresentação e Divulgação nas Demonstrações 
Financeiras: A IFRS 18 substitui a IAS 1 e introduz novas exigências de 
apresentação e divulgação nas demonstrações financeiras, especialmente 
quanto à estrutura da demonstração do resultado e à definição de subtotais 
padronizados. A norma tem vigência internacional prevista para períodos 
iniciados a partir de 1º de janeiro de 2027. Até o momento, não foi emitido 
pronunciamento equivalente pelo CPC nem houve recepção específica 
pela SUSEP aplicável às seguradoras. A Administração acompanha a 
evolução regulatória para avaliar eventuais impactos futuros. Reforma 
Tributária (Emenda Constitucional nº 132/2023 e legislação comple-
mentar): A Reforma Tributária instituiu novo sistema de tributação sobre 
o consumo, prevendo a substituição gradual de tributos atuais por novos 
tributos como o IBS e a CBS, com implementação progressiva a partir de 
2026. Até a data-base destas demonstrações financeiras, não há efeitos 
contábeis relevantes decorrentes das alterações aprovadas. A Companhia 
acompanha a regulamentação infraconstitucional e avaliará os impactos 
tributários e operacionais conforme a consolidação das normas aplicáveis 
ao setor de seguros.
3. PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS: As políticas contábeis relevantes 
utilizadas na preparação das demonstrações financeiras estão demonstra-
das a seguir, quando materiais, e foram aplicadas consistentemente para 
todos os períodos apresentados nas demonstrações financeiras. a) Caixa 
e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa compreendem os 
saldos em caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras de 
curto prazo, de alta liquidez e prontamente conversíveis em montante 
conhecido de caixa, sujeitas a insignificante risco de mudança de valor. Os 
saldos são demonstrados pelo valor justo, quando aplicável, e não estão 
sujeitos a restrições de uso. b) Ativos financeiros: Os ativos financeiros 
são classificados no reconhecimento inicial de acordo com o modelo de 
negócios adotado para sua gestão e com as características dos fluxos de 
caixa contratuais, conforme o Pronunciamento Técnico CPC 48 – Instrumen-
tos Financeiros. Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio 
do resultado (VJR): Um ativo financeiro é classificado nessa categoria 
quando é mantido para negociação ou quando é designado ao valor justo 
por meio do resultado no momento do reconhecimento inicial. A Darwin 
gerencia esses investimentos com base em seus valores justos, sendo as 
decisões de compra e venda fundamentadas na gestão de riscos e na estra-
tégia de investimentos. Esses ativos são mensurados ao valor justo, e as 
variações em seus valores justos são reconhecidas diretamente no resultado 
do exercício. Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado: 
Compreendem ativos financeiros não derivativos, mantidos com o objetivo 
de receber fluxos de caixa contratuais, constituídos apenas por pagamento 
de principal e juros, e que não possuem cotação em mercado ativo. Esses 
ativos são mensurados pelo custo amortizado, deduzidos de eventual 
provisão para perdas esperadas, e incluem, principalmente, os créditos das 
operações com seguros (prêmios a receber) e os títulos e créditos a receber. 
c) Ativos e passivos de resseguros: Os ativos e passivos decorrentes dos 
contratos de resseguro são apresentados de forma segregada, evidenciando-
-se separadamente os direitos e as obrigações entre as partes, uma vez que 
a existência de contratos de resseguro não exime a Companhia do cumpri-
mento de suas obrigações perante os segurados. Os ativos de resseguro 
compreendem: (i) os prêmios de resseguro diferidos referentes às apólices 
emitidas, decorrentes de contratos de cessão de riscos cujo período de 
cobertura ainda não expirou; e (ii) as parcelas correspondentes às indeni-
zações pendentes de liquidação a serem recuperadas junto aos ressegura-
dores. Os passivos de resseguro compreendem: (i) os valores de prêmios a 
serem repassados aos resseguradores; e (ii) os valores de salvados recupe-
rados e cedidos aos resseguradores, quando aplicável. As comissões inci-
dentes sobre os prêmios de resseguro diferidos e sobre os prêmios a serem 
repassados são registradas como redutoras, respectivamente, dos ativos e 
dos passivos de resseguro. d) Salvados e ressarcimentos: Os salvados 
correspondem aos bens recuperados em decorrência de sinistros indeniza-
dos e são reconhecidos pelo valor estimado de realização, com base em 
valores de mercado, notadamente divulgados pela Tabela FIPE. Eventuais 
ganhos ou perdas apurados na alienação dos salvados são reconhecidos no 
resultado do período. Os ressarcimentos correspondem aos valores a serem 
recuperados de terceiros responsáveis pelos danos indenizados e são 
reconhecidos quando existe expectativa razoável de sua realização. e) 
Imobilizado: O imobilizado é registrado ao custo de aquisição, deduzido 
da depreciação acumulada e, quando aplicável, de perdas por redução ao 
valor recuperável. A depreciação é calculada pelo método linear, com base 
na vida útil econômica estimada dos bens, conforme as taxas definidas pela 
Administração, considerando o período em que os ativos estão disponíveis 
para uso. Os gastos subsequentes são incorporados ao valor contábil do 
ativo quando for provável que benefícios econômicos futuros associados ao 
item fluirão para a Companhia e quando seu custo puder ser mensurado com 
confiabilidade. Os demais gastos são reconhecidos como despesa quando 
incorridos. f) Ativos intangíveis: Os ativos intangíveis são registrados ao 
custo de aquisição ou desenvolvimento, quando houver evidência de 
geração de benefícios econômicos futuros e o custo puder ser mensurado 
com confiabilidade, nos termos do CPC 04 (R1) – Ativo Intangível. Os gastos 

com aquisição e implantação de softwares e sistemas são capitalizados 
quando atendem a esses critérios. As despesas com manutenção e suporte 
são reconhecidas no resultado quando incorridas. Os ativos intangíveis com 
vida útil definida são amortizados pelo método linear ao longo da vida útil 
econômica estimada, a partir da data em que estão disponíveis para uso, 
sendo avaliados quanto à recuperabilidade sempre que houver indícios de 
perda de valor. g) Redução do valor recuperável: A Companhia avalia, na 
data-base das demonstrações financeiras, a existência de perda esperada 
associada aos seus ativos financeiros, conforme o modelo de perdas de 
crédito esperadas previsto no Pronunciamento Técnico CPC 48 – Instrumen-
tos Financeiros. A perda por redução ao valor recuperável é reconhecida 
quando há expectativa de que os fluxos de caixa futuros estimados não serão 
integralmente realizados, considerando informações históricas, condições 
atuais e projeções razoáveis e suportáveis sobre eventos futuros. Adicio-
nalmente, são observados os critérios específicos estabelecidos na Circular 
SUSEP nº 678/2022 quanto à constituição de Redução ao Valor Recuperável 
(RVR) para determinados créditos, incluindo prêmios a receber e operações 
com resseguradoras, quando aplicável. A avaliação é realizada individual-
mente ou de forma coletiva, conforme as características de risco de crédito 
dos respectivos ativos. h) Passivos financeiros: Os passivos financeiros 
são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, acrescido, quando aplicável, 
dos custos de transação diretamente atribuíveis à sua emissão. Após o 
reconhecimento inicial, os passivos financeiros são mensurados pelo custo 
amortizado, utilizando-se o método da taxa efetiva de juros, quando apli-
cável. Os passivos financeiros compreendem, principalmente, fornecedores, 
contas a pagar e demais obrigações financeiras. A Companhia não possui 
passivos financeiros designados ao valor justo por meio do resultado. i) 
Ativos e passivos contingentes: As provisões são reconhecidas quando a 
Companhia possui uma obrigação presente, legal ou não formalizada, como 
resultado de evento passado, sendo provável a saída de recursos que 
incorporam benefícios econômicos para liquidar a obrigação e sendo pos-
sível estimar o valor da obrigação de forma confiável. Os passivos contin-
gentes não são reconhecidos nas demonstrações financeiras. Quando a 
probabilidade de saída de recursos é classificada como possível, tais con-
tingências são divulgadas em nota explicativa. Quando a probabilidade é 
classificada como remota, não há reconhecimento nem divulgação. Os 
ativos contingentes não são reconhecidos nas demonstrações financeiras, 
sendo divulgados quando a realização de ganho econômico é considerada 
provável. A receita decorrente de ativo contingente somente é reconhecida 
quando sua realização for praticamente certa. A Darwin avalia periodica-
mente suas contingências com base na opinião de seus assessores jurídicos, 
estimando a probabilidade de perda e o valor envolvido. As provisões 
constituídas refletem a melhor estimativa da Administração para os proces-
sos classificados como de perda provável, nos termos do Pronunciamento 
Técnico CPC 25 – Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes. 
j) Benefícios a empregados: Os benefícios concedidos aos empregados 
compreendem benefícios de curto prazo, tais como vale-refeição, plano de 
saúde, plano odontológico, seguro de vida e participação nos lucros, quando 
aplicável. As obrigações relacionadas a esses benefícios são reconhecidas 
como despesa no resultado pelo regime de competência, à medida que os 
serviços são prestados. O passivo correspondente é reconhecido pelo valor 
esperado de liquidação, quando houver obrigação presente, legal ou 
construtiva, passível de estimativa confiável. k) Classificação dos contra-
tos de seguros: As principais características de um contrato de seguro estão 
definidas no Pronunciamento Técnico CPC 11 – Contratos de Seguro e nas 
normas expedidas pela SUSEP. Um contrato é classificado como contrato 
de seguro quando a Companhia assume risco de seguro significativo rela-
cionado a evento futuro e incerto, comprometendo-se a indenizar o segurado 
ou beneficiário caso tal evento ocorra. Os contratos de resseguro também 
são tratados como contratos de seguro, por envolverem a transferência de 
risco de seguro significativo. Os prêmios de seguros e os respectivos custos 
de comercialização previstos nos contratos são reconhecidos no resultado 
de acordo com o regime de competência, com base na emissão das apólices. 
Os valores relativos aos riscos vigentes e não emitidos (RVNE) são apurados 
com base em metodologia atuarial apropriada. l) Custos de aquisição 
diferidos (CAD) : Os custos diretamente atribuíveis à emissão e à renovação 
dos contratos de seguros, principalmente comissões e demais despesas de 
comercialização, são diferidos e apropriados ao resultado ao longo do pe-
ríodo de vigência das respectivas apólices, em base sistemática e consistente 
com o reconhecimento das receitas de prêmios. Os custos de aquisição 
diferidos são apresentados no ativo e revisados periodicamente quanto à 
sua recuperabilidade. Quando houver evidência de que os custos diferidos 
não serão recuperados por meio dos prêmios futuros dos contratos corres-
pondentes, o valor não recuperável é reconhecido imediatamente no 
resultado do período. m) Provisões técnicas: As provisões técnicas são 
constituídas em conformidade com as determinações do Conselho Nacional 
de Seguros Privados (CNSP) e da SUSEP, especialmente nos termos da 

Resolução CNSP nº 432/2021 e da Circular SUSEP nº 648/2021 e alterações 
posteriores, observando-se, ainda, os critérios prudenciais aplicáveis 
previstos na regulamentação vigente. As provisões descritas a seguir são 
calculadas com base em metodologias atuariais e/ou estatísticas, cujos 
critérios, premissas e formulações encontram-se detalhados na respectiva 
Nota Técnica Atuarial (NTA). · Provisão de Prêmios Não Ganhos (PPNG): 
É calculada pelo método pro rata die, com base nos prêmios emitidos, com 
o objetivo de apropriar a parcela do prêmio correspondente ao período de 
risco ainda não decorrido, contado a partir da data-base de cálculo. A 
Provisão de Prêmios Não Ganhos de Riscos Vigentes e Não Emitidos (PPNG-
-RVNE) tem por finalidade estimar a parcela de prêmios ainda não ganhos 
relativa aos riscos assumidos cujas vigências já se iniciaram e que se 
encontram em processo de emissão. · Provisão de Sinistros a Liquidar 
(PSL): É constituída com base na estimativa dos valores a indenizar refe-
rentes aos sinistros avisados e ainda não pagos. Adicionalmente, é consti-
tuído o ajuste de IBNeR, destinado a estimar os ajustes que os sinistros 
avisados poderão sofrer ao longo do processo de regulação. Também é 
constituído ajuste de salvados e ressarcimentos, com base na expectativa 
de recuperação relacionada aos sinistros avisados. · Provisão de Sinistros 
Ocorridos e Não Avisados (IBNR): É constituída com base na estimativa 
dos sinistros já ocorridos, mas ainda não avisados à Companhia, sendo 
calculada a partir do comportamento histórico observado entre a data de 
ocorrência e a data de aviso dos sinistros. A provisão contempla estimativas 
de salvados e ressarcimentos esperados relativos aos sinistros ocorridos e 
não avisados, com base em metodologia atuarial consistente com aquela 
aplicada à PSL. · Provisão de Despesa Relacionada (PDR): Corresponde à 
estimativa das despesas diretamente atribuíveis à liquidação dos sinistros, 
tais como custos com regulação, perícias, honorários advocatícios, entre 
outros, relacionadas aos sinistros avisados e aos sinistros ocorridos e não 
avisados. A PDR é constituída em conjunto com as provisões de sinistros a 
liquidar (PSL), com o respectivo ajuste de IBNeR, e com a provisão de 
sinistros ocorridos e não avisados (IBNR), com base em metodologia atua-
rial apropriada, considerando a experiência histórica da Companhia e as 
características da carteira. · Teste de adequação de passivos (Liability 
Adequacy Test – TAP) : Semestralmente, a Seguradora elabora o Teste de 
Adequação de Passivos, conforme requerido pelo CPC 11, visando determi-
nar se os passivos registrados atualmente estão adequados às obrigações 
decorrentes de todos os contratos e certificados de planos de seguro 
vigentes, conforme estimativa de desembolsos futuros decorrentes dessas 
obrigações. O TAP de 31/12/2025 foi realizado considerando metodologia 
baseada na estimativa corrente dos fluxos de caixa até a extinção das 
obrigações assumidas, deduzindo os custos de aquisição diferidos direta-
mente relacionados, e incluindo as despesas relacionadas aos sinistros, 
sendo que todos os contratos vigentes da Seguradora são estruturados no 
Regime Financeiro de Repartição Simples. Para o cálculo do referido teste, 
foram utilizadas premissas atuais, realistas e não tendenciosas, condizen-
tes com a realidade dos contratos e certificados vigentes da Companhia, 
sendo desconsideradas renovações automáticas e novas vendas. Para as 
estimativas de sinistros a ocorrer do Grupo 05 (Automóvel), considerou-se 
a experiência dos produtos comercializados pela Darwin Seguros, segre-
gando as premissas de sinistralidade e de recuperação de resseguro entre 
apólices anuais/mensais e apólices anuais. Para o primeiro mês da projeção, 
aplicaram-se as premissas referentes às apólices anuais e mensais, com 
sinistralidade de 81,24% do Prêmio Ganho e recuperação de resseguro 
equivalente a 115,15% das Despesas com Resseguro. A partir do segundo 
mês da projeção, aplicaram-se as premissas relativas às apólices anuais, 
com sinistralidade de 77,56% do Prêmio Ganho e recuperação de resseguro 
de 119,95% das Despesas com Resseguro. Essa segregação se justifica pelo 
fato de que os produtos com vigência mensal da Darwin Seguros não possuem 
renovação automática, permitindo total liberdade para a descontinuidade 
entre as partes ao término de cada período de vigência. Ainda, para a 
estimativa de riscos a ocorrer, foram consideradas as taxas de persistência 
dos contratos anuais, apuradas para o Grupo 05 (Automóvel) por tipo de 
operação (seguro direto e resseguro). Conforme o histórico da Companhia, 
tais taxas equivalem a 0,96% para o seguro direto e 0,56% para o resseguro. 
As despesas administrativas foram estimadas até o fim de vigência dos 
contratos vigentes, levando em consideração os seguintes critérios: tercei-
rização das atividades financeiras, atuariais, legais, recursos humanos e 
operacionais da empresa, negociação dos contratos vigentes para diminui-
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ção do valor com a redução na volumetria (calculada com base no prêmio 
residual e quantidade de clientes na base), complexidade e necessidade de 
horas dedicadas, permanência apenas de pessoal e sistemas essenciais para 
a continuidade da empresa em run-off e demais despesas operacionais 
necessárias. As despesas tributárias relativas ao PIS e COFINS foram calcu-
ladas aplicando-se a alíquota de 4,65% sobre a base tributável mensal, 
definida pela soma dos Prêmios Ganhos e da Receita Financeira, deduzidos 
os Sinistros, conforme projeções realizadas pela Companhia. As estimativas 
correntes dos fluxos de caixa futuros, ativos e passivos da Companhia, foram 
descontadas a valor presente com base no modelo de Interpolação e 
Extrapolação da Estrutura a Termo de Taxas de Juros (ETTJ) livres de risco 
no Brasil, estimada por meio dos parâmetros disponibilizados pela Supe-
rintendência de Seguros Privados (SUSEP). Foram considerados os parâme-
tros prefixados para o Grupo 05 (Automóvel), em razão da não atualização 
de prêmios e importâncias seguradas. O desconto a valor presente foi rea-
lizado a partir dos vértices mensais dos fluxos de caixa. A seguir são apre-
sentados os resultados do TAP, por grupo de contrato:

Prêmios registrados de PPNG 2025

Grupo (A) (B) (C) = (A) 
– (B) (D)

PPNG constituída 
líquida do cad 
diretamente 

relacionado à PPNG

Valor presente 
do fluxo de caixa 

relacionado à 
PPNG

Superávit/
Déficit

PCC–
PPNG

Auto 39.953 36.077 3.876 –
Total 39.953 36.077 3.876 –

Prêmios registrados ativo de resseguro (ar) PPNG 2025

Grupo (A) (B) (C) = (A) 
– (B) (D)

Ar PPNG constituído 
líquido das 

comissões de 
resseguro

Valor presente 
do fluxo de caixa 
relacionado ao ar 

PPNG

Superávit/
Déficit

AR 
PCC–
PPNG

Auto 11.223 12.131 (908) –
Total 11.223 12.131 (908) –

Prêmios registrados de PPNG 2024

Grupo (A) (B) (C) = (A) 
– (B) (D)

PPNG Constituída 
líquida do cad 
diretamente 

relacionado à PPNG

Valor presente 
do fluxo de caixa 

relacionado à 
PPNG

Superávit/
Déficit

PCC–
PPNG

Auto 3.848 3.685 163 –
Total 3.848 3.685 163 –

Prêmios registrados ativo de resseguro (AR) PPNG 2024

Grupo (A) (B) (C) = (A) 
– (B) (D)

AR PPNG constituído 
líquido das 

comissões de 
resseguro

Valor presente 
do fluxo de caixa 

relacionado ao AR 
PPNG

Superávit/
Déficit

AR 
PCC–
PPNG

Auto 580 555 25 –
Total 580 555 25 –

Como conclusão do Teste de Adequação de Passivos, realizado em confor-
midade ao disposto na Circular SUSEP nº 648/2021, em 31 de dezembro 
de 2025 não foram identificadas insuficiências de provisões técnicas em 
relação às estimativas de fluxos de caixa futuros dos contratos vigentes. 
n) PIS e COFINS: As contribuições para o Programa de Integração Social 
(PIS) e para a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 
(COFINS) são reconhecidas pelo regime de competência e apuradas às 
alíquotas de 0,65% e 4%, respectivamente, de acordo com a legislação 
tributária vigente. o) Imposto de renda e contribuição social: O imposto 
de renda da pessoa jurídica (IRPJ) é calculado à alíquota de 15%, acrescida 
do adicional de 10% sobre a parcela do lucro tributável anual que exceder 
R$ 240 mil, e a contribuição social sobre o lucro líquido (CSLL) é calculada 
à alíquota de 15%, conforme a legislação vigente. Os tributos sobre o lucro 
são reconhecidos pelo regime de competência e compreendem o imposto 
corrente e o imposto diferido. O imposto corrente corresponde ao montante 
a pagar ou a recuperar, apurado sobre o lucro ou prejuízo tributável do 
período. O imposto diferido é reconhecido sobre diferenças temporárias 
e prejuízos fiscais quando for provável a existência de lucro tributável 
futuro suficiente para sua realização. Na data-base das demonstrações 
financeiras, a Darwin não reconheceu impostos diferidos, por não ter 
identificado valores cuja realização futura fosse considerada provável. p) 
Apuração do resultado: O resultado do exercício é apurado pelo regime de 
competência, reconhecendo-se as receitas e despesas no período a que se 
referem, independentemente do seu efetivo recebimento ou pagamento. 
As receitas de prêmios são reconhecidas com base na emissão das apólices e 
apropriadas ao resultado ao longo do período de vigência do risco, por meio 
da constituição e reversão da Provisão de Prêmios Não Ganhos (PPNG). As 
despesas com sinistros são reconhecidas quando da ocorrência do evento 
segurado, mediante a constituição das provisões técnicas corresponden-
tes, incluindo PSL, IBNR, IBNeR e PDR. As comissões e demais custos de 
aquisição são apropriados ao resultado ao longo da vigência dos contratos, 
de forma consistente com o reconhecimento das receitas de prêmios. Os 
efeitos das operações de resseguro são reconhecidos de forma consistente 
com os contratos cedidos, contemplando prêmios cedidos, recuperações 
de sinistros e respectivas provisões. O resultado financeiro compreende, 
substancialmente, as receitas das aplicações financeiras e as variações ao 
valor justo dos ativos financeiros mensurados por meio do resultado. q) 
Resultado por ação: O resultado por ação é calculado mediante a divisão 
do lucro ou prejuízo líquido do exercício atribuível aos acionistas pelo 
número médio ponderado de ações ordinárias em circulação no período, 
conforme previsto no Pronunciamento Técnico CPC 41 – Resultado por Ação.
4. GERENCIAMENTO DE RISCOS: A SUSEP estabelece que as sociedades 
seguradoras, sociedades de capitalização e entidades abertas de previdência 
complementar avaliem, de forma abrangente, sua exposição aos riscos decor-
rentes de suas operações e de suas atividades de investimentos financeiros, 
incluindo, entre outros, os riscos descritos a seguir: 4.1 Risco de subscrição 
(Seguro) : O risco de subscrição decorre da possibilidade de os sinistros e 
as despesas superarem os prêmios estimados, em razão de inadequação de 
tarifas, frequência ou severidade de sinistros. A Darwin realiza processo 
estruturado de seleção e aceitação de riscos, com base em perfis previamente 
definidos, visando alcançar níveis adequados de frequência de sinistros e 
reduzir a exposição a fraudes. Os perfis de risco são avaliados por meio de 
modelos e tecnologias proprietárias, com o objetivo de obter resultados 
consistentes e mitigar vieses decorrentes de julgamento humano. Os riscos 
assumidos são pulverizados entre os segurados, observados limites máximos 
de importâncias seguradas previamente estabelecidos, de modo a reduzir o 
impacto de exposições individuais relevantes sobre o resultado da carteira. 
A política de aceitação de riscos abrange a totalidade dos ramos operados e 
considera a experiência do mercado e premissas atuariais. Adicionalmente, 
a Companhia adota práticas de mitigação de riscos por meio da contratação 
de resseguro, com o objetivo de diluir e homogeneizar sua responsabilidade 
sobre os riscos assumidos. O contrato de resseguro vigente é estruturado na 
modalidade quota-parte, contribuindo para a redução da exposição a cenários 
adversos. i. Teste de sensibilidade: Em conformidade com a Circular SUSEP nº 
648/2021, a análise é elaborada por meio da simulação de cenários alternati-
vos, considerando variações nas principais premissas e os respectivos impactos 
sobre o patrimônio líquido e o resultado. Na data-base das demonstrações 
financeiras, foi avaliado o impacto de um aumento de 5% nas premissas de 
sinistralidade e despesas administrativas, conforme demonstrado a seguir:

31/12/2025 31/12/2024

Variação das 
premissas

Saldo 
contábil

Impacto 
sobre o 

patrimônio 
líquido e o 
resultado

Saldo 
contábil

Impacto 
sobre o 

patrimônio 
líquido e o 
resultado

a. Sinistrali-
dade

Aumento 
de 5% (57.560) (2.878) (30.711) (1.536)

b. Despesas 
administra-

tivas

Aumento 
de 5% (15.657) (783) (11.961) (598)

ii. Concentração de risco:
31/12/2025 31/12/2024

Região
Prêmios 

emitidos %
Prêmios 

emitidos %
Centro–Oeste 6.280 6% 2.982 3%
Nordeste 23.864 21% 6.437 6%
Norte 3.150 3% 1.560 1%
Sudeste 60.845 53% 28.071 25%
Sul 19.786 17% 4.087 4%
Total 113.925 100% 43.137 38%
4.2 Risco de crédito: O risco de crédito corresponde à possibilidade 
de prejuízo financeiro decorrente do não cumprimento, por clientes ou 
contrapartes, de suas obrigações contratuais relacionadas a instrumentos 
financeiros. A principal exposição da Darwin a esse risco refere-se aos 
prêmios a receber de segurados, às aplicações financeiras e às contrapartes 
de resseguro. A Administração adota políticas para mitigar esse risco, que 
incluem a concentração relevante dos recebimentos por meio de cartão 
de crédito, modalidade que reduz significativamente a inadimplência, 
bem como o acompanhamento contínuo da carteira de recebíveis. As 
aplicações financeiras são alocadas com base em política de elevada 
liquidez e baixo risco, estando concentradas, substancialmente, em 
Letras Financeiras do Tesouro – LFT (Tesouro Selic). Quanto ao risco de 
crédito das contrapartes de resseguro, a Companhia adota critérios de 
seleção baseados na solidez financeira e na capacidade operacional das 
resseguradoras, considerando, entre outros fatores, a classificação de 
risco atribuída por agências especializadas. Durante o exercício de 2025, a 
Companhia manteve operações com as seguintes resseguradoras: Munich 
Re do Brasil Resseguradora (rating AA), Scor Brasil Resseguros (rating 
A+) e Swiss Re Brasil Resseguradora (rating A+), todas classificadas como 
resseguradoras locais, autorizadas a operar no Brasil e supervisionadas 
pela SUSEP. 4.3 Risco de liquidez: O risco de liquidez está associado à 
possibilidade de a Companhia não dispor de recursos financeiros suficien-
tes para honrar seus compromissos nas respectivas datas de vencimento. A 
Administração gerencia esse risco por meio do acompanhamento contínuo 
dos fluxos de caixa projetados e da manutenção de aplicações financeiras 
de alta liquidez, com o objetivo de assegurar recursos suficientes para 
o pagamento de sinistros, despesas operacionais e demais obrigações. 
A política de investimentos privilegia ativos com elevada liquidez e 
baixo risco, de forma a permitir a realização tempestiva dos recursos 
financeiros sempre que necessário. 4.4 Risco de mercado: O risco de 
mercado decorre da possibilidade de perdas resultantes de variações 
adversas nas taxas de juros e nos preços de mercado que afetem o valor 
das aplicações financeiras da Companhia. A Darwin busca mitigar esse risco 
por meio da alocação de recursos em ativos de elevada liquidez e baixo 
risco, principalmente em títulos públicos federais indexados à taxa Selic, 
acompanhando periodicamente a composição e o desempenho da carteira 
de investimentos. Com base na simulação de cenários de variação das taxas 
de juros, foram recalculados os preços dos ativos financeiros, de forma 
a mensurar o efeito de variações de + ou - 1% na taxa Selic sobre o valor 
dos ativos da Darwin e, consequentemente, sobre o patrimônio líquido e 
o resultado do exercício, conforme demonstrado a seguir:

31/12/2025

Classe de ativo
Variação das 

premissas
Impacto sobre o patrimônio 

líquido e o resultado
Ativos pós–fixados 
– Públicos

Aumento de 1% na 
taxa SELIC 35

Ativos pós–fixados 
– Públicos

Redução de 1% na 
taxa SELIC (35)

(*)Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia não possuía títulos públicos 
pós-fixados em sua carteira, estando as aplicações financeiras concentra-
das em quotas de fundos de investimento. Dessa forma, não foi elaborada 
análise de sensibilidade específica para variação da taxa Selic naquela 
data-base. 4.5 Risco operacional: O risco operacional é definido como 
o risco de perdas decorrentes de falhas ou inadequações de processos 
internos, pessoas, sistemas ou de eventos externos, abrangendo todas 
as áreas de atuação da Companhia. A Darwin mantém mecanismos de 
controles internos destinados à identificação, avaliação e mitigação de 
riscos operacionais, os quais contribuem para a melhoria dos processos, 
para a segurança das operações e para o fortalecimento da gestão de 
riscos. 4.6 Risco capital: O principal objetivo da Companhia em relação 
à gestão de capital é manter níveis de capital suficientes para atender 
aos requerimentos regulatórios estabelecidos pelo Conselho Nacional de 
Seguros Privados (CNSP) e pela SUSEP, bem como otimizar o retorno sobre 
o capital dos acionistas. O Capital Mínimo Requerido (CMR) é apurado 
em conformidade com a Resolução CNSP nº 432/2021, que dispõe sobre 
a estrutura de capital das sociedades supervisionadas, incluindo capital 
base, capital de risco e Patrimônio Líquido Ajustado (PLA), bem como com 
a Circular SUSEP nº 648/2022 e alterações posteriores. A Darwin monitora 
periodicamente a suficiência de capital, comparando o PLA com o CMR, de 
forma a assegurar a adequada cobertura dos riscos de subscrição, crédito, 
mercado e operacional assumidos em suas operações.
5. APLICAÇÕES: Carteira de aplicações por vencimento:

31/12/2025
Valor justo 
por meio do 
resultado Nível

Mais 
de 365 

dias

Ajuste ao 
valor de 

mercado

Valor 
contábil/ 
mercado

Repre-
sentati-

vidade
Inde-
xador

Letras Financei-
ras do Tesouro 1 21.865 555 22.420 100% SELIC

Total 21.865 555 22.420 100%
31/12/2024

Valor justo 
por meio do 
resultado Nível

Sem 
venci-
mento

Ajuste ao 
valor de 

mercado

Valor 
contábil/ 
mercado

Repre-
sentati-

vidade
Inde-
xador

Quotas de Fun-
dos de Investi-
mentos 2 5.413 – 5.413 100% CDI

Total 5.413 – 5.413 100%
As aplicações financeiras da Darwin são registradas pelo valor justo, 
com as respectivas variações reconhecidas no resultado do exercício, em 
conformidade com os Pronunciamentos Técnicos CPC 46 – Mensuração 
do Valor Justo, CPC 48 – Instrumentos Financeiros e demais normas 
aplicáveis expedidas pela SUSEP. A Companhia classifica seus instru-
mentos financeiros na hierarquia do valor justo, conforme o nível de 
observabilidade dos inputs utilizados na mensuração, da seguinte forma: 
Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos 
ou passivos idênticos na data da mensuração; Nível 2: inputs, exceto os 
preços cotados incluídos no nível 1, que são observáveis para o ativo ou 
passivo, direta ou indiretamente; Nível 3: inputs não observáveis para o 
ativo ou passivo. As aplicações em títulos públicos federais, notadamente 
em Letras Financeiras do Tesouro – LFT (Tesouro Selic), são classificadas 
no Nível 1 da hierarquia do valor justo, por possuírem cotação diária em 
mercado ativo. Referidas aplicações são classificadas no Ativo Circulante, 
por se tratar de instrumentos financeiros de alta liquidez e baixo risco, 
utilizados pela Companhia para gestão diária de caixa, com possibilidade 
de resgate a qualquer tempo, não havendo intenção de mantê-los até o 
vencimento contratual. Movimentação dos títulos e valores mobiliários:

31/12/2025

Saldo 
inicial

Aplica-
ção Resgate

Rendi-
mentos

Ajuste ao 
valor de 

mercado
Saldo 
final

Quotas de fundos de 
investimentos 5.413 9.757 (15.411) 241 – –

Letras Financeiras  
do Tesouro – 55.609 (34.686) 942 555 22.420

Total 5.413 65.366 (50.097) 1.183 555 22.420
31/12/2024

Saldo 
inicial

Aplica-
ção Resgate

Rendi-
mentos

Ajuste ao 
valor de 

mercado
Saldo 
final

Quotas de fundos de 
investimentos 4.253 39.445 (39.563) 1.278 – 5.413

Total 4.253 39.445 (39.563) 1.278 – 5.413
Em abril de 2025, a Companhia deliberou pela venda da totalidade das 
quotas de Fundo de Investimento (FIRF), procedendo à realocação dos 
recursos para aplicações em Letras Financeiras do Tesouro (LFT – Tesouro 
Selic), em linha com sua estratégia de gestão de liquidez e de risco. (*) 
98% das aplicações financeiras estão vinculadas à cobertura das provisões 
técnicas, conforme detalhado na Nota 19.
6. PRÊMIOS A RECEBER: Os prêmios a receber contemplam os prêmios de 
emissão direta e os riscos vigentes não emitidos.

a.1) Composição por ramo:
Ramos 31/12/2025 31/12/2024
0520 – Acidentes Pessoais de Passageiros – APP 1.140 175
0531 – Automóvel – Casco 26.037 3.845
0542 – Assistências e Outras Coberturas – Auto 9.868 1.452
0553 – Responsabilidade Civil Facultativa 
Veículos – RCFV 9.156 1.826

Total de prêmios a receber 46.201 7.298
a.2) Composição por vencimento:
Aging 31/12/2025 31/12/2024
Vencidos até 01 a 30 dias 29 –
A vencer até 01 a 30 dias* 9.920 7.298

Aging 31/12/2025 31/12/2024
A vencer de 31 a 60 dias 6.754 –
A vencer de 61 a 120 dias 11.587 –
A vencer de 121 a 180 dias 9.013 –
A vencer de 181 a 365 dias 8.898 –
Total de prêmios a receber 46.201 7.298
(*) A faixa de prêmios a vencer de 01 a 30 dias inclui os Prêmios de Riscos 
Vigentes e Não Emitidos (RVNE), que totalizam R$ 628 (R$ 63 em 31 de 
dezembro de 2024). Em janeiro de 2025, a Darwin lançou o produto 
anual, com vigência contratual de até 12 meses e prazo médio de parce-
lamento de 9 meses, impactando a composição dos prêmios a receber e 
a apropriação de receitas.

b) Movimentação de prêmios a receber: 31/12/2025

Ramos
Saldo 

Inicial
Prêmios 

Emitidos
Prêmios 

Cancelados RVNE IOF
Prêmios 

Recebidos Saldo Final
0520 – Acidentes Pessoais de Passageiros – APP 176 3.102 (115) 12 65 (2.100) 1.140
0531 – Automóvel – Casco 3.845 62.812 (3.300) 325 1.503 (39.148) 26.037
0542 – Assistências e Outras Coberturas – Auto 1.451 26.146 (786) 117 570 (17.630) 9.868
0553 – Responsabilidade Civil Facultativa Veículos – RCFV 1.826 26.855 (1.355) 111 496 (18.777) 9.156
Total de prêmios a receber 7.298 118.915 (5.556) 565 2.634 (77.655) 46.201

31/12/2024

Ramos
Saldo 

Inicial
Prêmios 

Emitidos
Prêmios 

Cancelados RVNE IOF
Prêmios 

Recebidos Saldo Final
0520 – Acidentes Pessoais de Passageiros – APP 35 1.135 (28) – 15 (981) 176
0531 – Automóvel – Casco 840 19.476 (723) 28 1.093 (16.869) 3.845
0542 – Assistências e Outras Coberturas – Auto 378 10.194 (497) 1 150 (8.775) 1.451
0553 – Responsabilidade Civil Facultativa Veículos – RCFV 814 15.120 (1.600) 33 441 (12.982) 1.826
Total de prêmios a receber 2.067 45.925 (2.848) 62 1.699 (39.607) 7.298

7. OPERAÇÕES COM RESSEGURADORAS: a) Créditos das operações com 
resseguradoras, apresentados por ramo e resseguradora:

31/12/2025
Munich Scor Swiss Total

Sinistros pagos 2.656 546 102 3.304
0531 – Automóvel – Casco 2.204 423 62 2.689
0553 – Responsabilidade Civil 
Facultativa Veículos – RCFV 452 123 40 615

Despesas relacionadas 112 52 50 214
0531 – Automóvel – Casco 97 45 44 186
0553 – Responsabilidade Civil 
Facultativa Veículos – RCFV 15 7 6 28

Total a recuperar 2.768 598 152 3.518
31/12/2024

Scor Swiss Total
Sinistros pagos 217 655 872
0531 – Automóvel – Casco 182 548 730
0553 – Responsabilidade Civil  
Facultativa Veículos – RCFV 35 107 142

Total a recuperar 217 655 872
b) Créditos das operações com resseguradoras, apresentados por faixa 
de aging de recebimento:

31/12/2025
01 a 30 

dias
31 a 60 

dias
61 a 120 

dias Total
Sinistros pagos 2.749 74 481 3.304
Despesas relacionadas 132 19 63 214
Total a recuperar 2.881 93 544 3.518

31/12/2024
01 a 30 

dias
31 a 60 

dias
61 a 120 

dias Total
Sinistros pagos 872 – – 872
Total a recuperar 872 – – 872
8. TÍTULOS E CRÉDITOS A RECEBER: 31/12/2025 31/12/2024
Ressarcimentos a receber 1.755 –
Títulos e créditos a receber 1.755 –
IRRF a compensar 17 17
Créditos tributários e previdenciários 17 17
Adiantamento funcionários – 79
Outros adiantamentos/ créditos 82 9
Outros créditos 82 88
TOTAL de Títulos e créditos a receber 1.854 105
a) Movimentação de ressarcimentos: 31/12/2025
Saldo inicial –
Aviso 2.716
Cancelamento (374)
Recebimento (587)
Saldo final 1.755
b) Composição pelo prazo permanência na conta:
Aging 31/12/2025
01 a 30 dias 415
31 a 60 dias 388
61 a 120 dias 514
121 a 180 dias 91
181 a 365 dias 347
Total 1.755
9. OUTROS VALORES E BENS: Referem-se aos salvados recuperados pela 
Companhia, os quais se encontram disponíveis para venda. Em 31 de dezem-
bro de 2025, totalizavam 209 itens (58 itens em 31 de dezembro de 2024).
a) Composição por ramo: 31/12/2025 31/12/2024
0531 – Automóvel – Casco 3.319 907
0553 – Responsabilidade Civil 
Facultativa Veículos – RCFV 1.154 175

Total 4.473 1.082
b) Movimentação de salvados: 31/12/2025 31/12/2024
Saldo inicial 1.082 –
Aviso 11.241 3.787
Reavaliação 914 (26)
Cancelamento (718) (336)
Venda (8.046) (2.343)
Saldo final 4.473 1.082
c) Composição pelo prazo permanência na conta:
Aging 31/12/2025 31/12/2024
01 a 30 dias 1.412 317
31 a 60 dias 1.154 391
61 a 120 dias 1.249 173
121 a 180 dias 423 172
181 a 365 dias 193 29
Mais de 365 dias 42 –
Total 4.473 1.082

A Companhia está realizando o acompanhamento dos salvados, partici-
pando ativamente de leilões e negociações com o objetivo de maximizar a 
recuperação dos valores registrados. d) Expectativa de prazo para realiza-
ção dos ativos de direitos a salvados e ressarcimentos reconhecidos no 
ativo: O quadro demonstra o estudo de realização que utilizou como base 
o histórico de venda/recebimento dos salvados/ressarcimentos no período 
de 12 meses, e apresenta, em termos de percentuais, para a data do balanço 
em quanto tempo espera-se receber os itens de salvados/ressarcimentos.
Prazo estimado para a  
realização dos ativos Salvados & Ressarcimentos %

Até 1 mês após o pagamento 27%
2 meses após o pagamento 36%
3 meses após o pagamento 13%
4 meses após o pagamento 5%
5 meses após o pagamento 6%
6 meses após o pagamento 3%

Prazo estimado para a  
realização dos ativos Salvados & Ressarcimentos %

7 meses após o pagamento 2%
8 meses após o pagamento 1%
9 meses após o pagamento 1%
10 meses após o pagamento 1%
11 meses após o pagamento 1%
12 meses ou mais após o pagamento 4%
10. DESPESAS ANTECIPADAS: As despesas antecipadas correspondem à 
antecipação da taxa trimestral de fiscalização devida à SUSEP, no mon-
tante de R$ 275, e ao seguro de responsabilidade civil de administradores 
(Directors and Officers – D&O), no valor de R$ 62.
11. IMOBILIZADO:

Equipamentos 
de TI

Taxa de 
depre-
ciação

Saldo 
residual em 

31/12/24
Aqui-

sições
Depre-
ciação

Saldo 
residual em 

31/12/25
20% 378 – (153) 225

Móveis e 
equipamentos 10% 74 – (16) 58

Benfeitorias em 
imóveis 10% 365 – (71) 294

817 – (240) 577

Equipamentos 
de TI

Taxa de 
depre-
ciação

Saldo 
residual em 

31/12/23
Aqui-

sições
Depre-
ciação

Saldo 
residual em 

31/12/24
20% 399 106 (127) 378

Móveis e equi-
pamentos 10% 89 1 (16) 74

Benfeitorias em 
imóveis 10% 436 – (71) 365

924 107 (214) 817
12. INTANGÍVEL:

Taxa de 
amorti-

zação

Saldo 
residual 

em 
31/12/24

Aqui-
sições Baixa

Amorti-
zação

Saldo 
residual 

em 
31/12/25

Desenvolvi-
mento com 
softwares 20% 176 62 (207) 31 62

176 62 (207) 31 62

Taxa de 
amorti-

zação

Saldo 
residual 

em 
31/12/23

Aqui-
sições Baixa

Amorti-
zação

Saldo 
residual 

em 
31/12/24

Desenvolvi-
mento com 
softwares 20% 149 57 – (30) 176

149 57 – (30) 176
Os softwares da Companhia estão passando por um processo de levanta-
mento e revisão. Em virtude desse processo, foram registradas baixas de 
ativos intangíveis no montante de R$ 207, bem como a amortização de 
R$ 31. As novas aquisições de R$ 62 referem-se a ativos ainda em fase de 
desenvolvimento e, portanto, não disponíveis para uso, razão pela qual 
a amortização não foi iniciada.
13. CONTAS A PAGAR: 31/12/2025 31/12/2024
Fornecedores 315 741
Obrigações a pagar 315 741
Imposto sobre a Renda Retido na Fonte – IRRF 44 (394)
Imposto sobre Operações Financeiras – IOF 2.752 179
Impostos e encargos sociais a recolher 2.796 (215)
Férias a pagar 37 133
INSS e FGTS 32 275
Encargos trabalhistas 69 408
PIS e COFINS 113 421
Contribuições Sociais Retidas na Fonte – CSRF 26 5
Impostos e contribuições 139 426
Multas SUSEP 266 –
Partes relacionadas 40 591
Outras contas a pagar 306 591
TOTAL de Contas a pagar 3.625 1.951
14. DÉBITOS DE OPERAÇÕES COM SEGUROS E RESSEGUROS:
a) Operações com resseguradoras: 31/12/2025

Munich Scor Swiss Total
Prêmios emitidos de resseguro cedidos 8.952 – – 8.952
(–) Comissões sobre prêmios cedidos (895) – – (895)
Riscos vigentes e não emitidos (RVNE) 
de resseguro cedidos 171 – – 171

(–) Comissões sobre riscos vigentes e 
não emitidos (RVNE) (17) – – (17)

Salvados e ressarcimentos ao ressegurador 2.650 195 286 3.131
Prêmios de resseguro cedidos a repassar 2.167 – – 2.167
(–) Comissões sobre prêmios cedido a repassar (217) – – (217)
Salvados e ressarcimentos a repassar 840 201 102 1.143
Total 13.651 396 388 14.435

31/12/2024
Scor Swiss Total

Prêmios emitidos de resseguro cedidos 262 786 1.048
(–) Comissões sobre prêmios cedidos (26) (76) (102)
Salvados e ressarcimentos 29 87 116
Outros débitos – borderô 88 264 352
Total 353 1.061 1.414
b) Corretores de seguros: 31/12/2025 31/12/2024
Comissão sobre prêmios emitidos 1.997 345
Comissão sobre riscos vigentes e não emitidos (RVNE) 91 8
Remuneração de assessorias a pagar 440 –
Total 2.528 353

15. PROVISÕES TÉCNICAS E CUSTOS DE AQUISIÇÃO DIFERIDOS - SEGUROS E ATIVOS DE RESSEGURO: 
a) Composição das provisões técnicas e dos custos de aquisição diferidos de seguros:

31/12/2025

Ramos PPNG
PPNG–

RVNE PSL IBNeR
(–) Estimativa 

de salvados IBNR PDR
Total Provisões 

técnicas CAD
0520 - Acidentes Pessoais de Passageiros - APP 1.172 12 – – – – – 1.184 237
0531 - Automóvel - Casco 26.495 353 9.545 390 (1.011) 2.001 589 38.362 5.153
0542 - Assistências e Outras Coberturas - Auto 10.168 118 864 174 – 666 7 11.997 2.035
0553 - Responsabilidade Civil Facultativa Veículos - RCFV 9.117 144 4.555 554 (149) 603 226 15.050 1.715
Total 46.952 627 14.964 1.118 (1.160) 3.270 822 66.593 9.140
Circulante 46.952 627 13.853 1.118 (1.160) 3.270 822 65.482 9.140
Não circulante – – 1.111 – – – – 1.111 –
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continuação  Darwin Seguros S.A.
31/12/2024

Ramos PPNG
PPNG–

RVNE PSL IBNeR
(–) Estimativa 

de salvados IBNR PDR
Total Provisões 

técnicas Total
0520 - Acidentes Pessoais de Passageiros - APP 76 – – – – – – 76 12
0531 - Automóvel - Casco 1.645 28 4.166 – (279) 464 – 6.024 254
0542 - Assistências e Outras Coberturas - Auto 771 1 190 5 – 701 – 1.668 114
0553 - Responsabilidade Civil Facultativa Veículos - RCFV 1.948 33 1.897 289 (46) 554 – 4.675 273
Total 4.440 62 6.253 294 (325) 1.719 – 12.443 653
Circulante 4.440 62 6.253 294 (325) 1.719 – 12.443 653
b) Movimentação das provisões técnicas e dos custos de aquisição diferidos de seguros:

31/12/2025

PPNG PPNG–RVNE PSL IBNeR
(–) Estimativa 

de salvados IBNR PDR
Total Provisões 

técnicas CAD
Saldo em 31/12/2024 4.440 62 6.253 294 (325) 1.719 – 12.443 653
Constituições decorrentes de prêmios 113.360 565 – – – – – 113.925 18.462
Diferimento pelo risco decorrido (70.848) – – – – – – (70.848) (9.975)
Avisos de sinistros – – 56.442 – – – 1.735 58.177 –
Ajustes de estimativas de sinistros – – 36.945 – – – 805 37.750 –
Cancelamentos – – (26.178) – – – (253) (26.431) –
Juros e atualização monetária – – 65 – – – – 65 –
Pagamentos – – (58.238) – – – (1.769) (60.007) –
Outras constituições e reversões – – (325) 824 (835) 1.551 304 1.519 –
Saldo em 31/12/2025 46.952 627 14.964 1.118 (1.160) 3.270 822 66.593 9.140

31/12/2024

PPNG PPNG–RVNE PSL IBNeR
(–) Estimativa 

de salvados IBNR PDR
Total Provisões 

técnicas CAD
Saldo em 31/12/2023 1.535 – 1.435 – – 539 – 3.509 185
Constituições decorrentes de prêmios 43.075 62 – – – – – 43.137 6.166
Diferimento pelo risco decorrido (40.170) – – – – – – (40.170) (5.698)
Aviso de sinistros – – 22.520 – – – – 22.520 –
Ajuste de estimativa de sinistros – – 23.654 – – – – 23.654 –
Cancelamentos – – (13.269) – – – – (13.269) –
Pagamentos – – (28.412) – – – – (28.412) –
Outras constituições/reversões – – 325 294 (325) 1.180 – 1.474 –
Saldo em 31/12/2024 4.440 62 6.253 294 (325) 1.719 – 12.443 653
c) Ativos de resseguro - composição das provisões técnicas:

31/12/2025

Ramos PPNG
PPNG–

RVNE PSL IBNeR
(–) Estimativa 

de salvados IBNR PDR
Total Provisões 

técnicas
0520 - Acidentes Pessoais de Passageiros - APP 464 5 – – – – – 469
0531 - Automóvel - Casco 7.522 100 4.774 195 (530) 632 309 13.002
0553 - Responsabilidade Civil Facultativa Veículos - RCFV 3.083 49 1.324 129 (51) 115 66 4.715
Total 11.069 154 6.098 324 (581) 747 375 18.186
Circulante 11.069 154 5.678 324 (581) 747 375 17.766
Não circulante – – 420 – – – – 420

31/12/2024

PPNG
PPNG–

RVNE PSL IBNeR
(–) Estimativa 

de salvados IBNR PDR
Total Provisões 

técnicas
0520 - Acidentes Pessoais de Passageiros - APP 27 – – – – – – 27
0531 - Automóvel - Casco 398 8 1.669 – (150) 118 – 2.043
0553 - Responsabilidade Civil Facultativa Veículos - RCFV 145 2 383 51 – 77 – 658
Total 570 10 2.052 51 (150) 195 – 2.728
Circulante 570 10 2.052 51 (150) 195 – 2.728
d) Ativos de resseguro - movimentação das provisões técnicas:

31/12/2025

PPNG PPNG–RVNE PSL IBNeR
(–) Estimativa 

de salvados IBNR PDR
Total Provisões 

técnicas
Saldo em 31/12/2024 570 10 2.052 51 (150) 195 – 2.728
Constituições decorrentes de prêmios 29.968 144 – – – – – 30.112
Diferimento pelo risco decorrido (19.469) – – – – – – (19.469)
Avisos de sinistros – – 24.125 – – – 897 25.022
Ajustes de estimativas de sinistros – – 17.033 – – – 399 17.432
Cancelamentos – – (13.085) – – – (109) (13.194)
Juros e atualização monetária – – 23 – – – – 23
Pagamentos – – (24.050) – – – (923) (24.973)
Outras constituições e reversões – – – 273 (431) 552 111 505
Saldo em 31/12/2025 11.069 154 6.098 324 (581) 747 375 18.186

31/12/2024

PPNG PPNG–RVNE PSL IBNeR
(–) Estimativa 

de salvados IBNR PDR
Total Provisões 

técnicas
Saldo em 31/12/2023 125 – 333 – – – – 458
Constituições decorrentes de prêmios 8.538 10 – – – – – 8.548
Diferimento pelo risco decorrido (8.093) – – – – – – (8.093)
Aviso de sinistros – – 8.351 – – – – 8.351
Ajuste de estimativa de sinistros – – 6.919 – – – – 6.919
Cancelamentos – – (5.118) – – – – (5.118)
Pagamentos – – (8.433) – – – – (8.433)
Outras constituições/reversões – – – 51 (150) 195 – 96
Saldo em 31/12/2024 570 10 2.052 51 (150) 195 – 2.728

31/12/2025

Probabilidade de perda
Quantidade 

de ações
Valor do 

risco
Valor 

provisionado
Provável 5 192 192
Possível 30 2.682 919
Total 35 2.874 1.111

31/12/2024

Probabilidade de perda
Quantidade 

de ações
Valor do 

risco
Valor 

provisionado
Possível 9 667 267
Remota 3 49 20
Total 12 716 287
18. PROVISÕES JUDICIAIS: As ações cíveis, impetradas por segurados 
ou beneficiários, referem-se a processos não relacionados à cobertura 
de seguros. O quadro de processos em curso, de acordo com a avaliação 
dos advogados, é assim demonstrado:

31/12/2025

Probabilidade de perda
Quantidade 

de ações
Valor do 

risco
Valor 

provisionado
Provável 2 16 16
Possível 8 321 90
Remoto 1 5 1
Ações cíveis 11 342 107

Probabilidade de perda
Quantidade 

de ações
Valor do 

risco
Valor 

provisionado
Provável 1 62 62
Ações trabalhistas 1 62 62
Total 12 404 169
19. COBERTURA DAS PROVISÕES TÉCNICAS:

31/12/2025 31/12/2024
Aplicação financeira vinculada 22.022 5.413
(a) Ativos garantidores 22.022 5.413
Total das provisões técnicas de seguros 66.593 12.443
(–) Direitos creditórios (39.902) (3.808)
(–) Custos de aquisição diferidos redutores 
de PPNG (1.811) –

(–) Ativos de resseguro redutores de PPNG (2.007) –
(–) Ativos de resseguro redutores de PSL (5.841) (1.953)
(–) Ativos de resseguro redutores de IBNR (747) (195)
(–) Ativos de resseguro redutores de PDR (375) –
(b) Provisões técnicas a serem cobertas 15.910 6.487
(a) – (b) Suficiência/ insuficiência de 
garantia das provisões técnicas 6.112 (1.074)

% Suficiência/ insuficiência 38% –17%*
(*)Em dezembro de 2024, a Companhia apresentou insuficiência tempo-
rária de ativos garantidores em razão de falha operacional no processo de 
vinculação, a qual foi regularizada no período subsequente, sem impactos 
financeiros relevantes.
20. PATRIMÔNIO LÍQUIDO: Em 31 de dezembro de 2025, o capital social 
subscrito e integralizado da Companhia era de R$ 20.958 (R$ 19.601 em 
31 de dezembro de 2024), e o capital aportado pendente de homologação 
pela SUSEP totalizava R$ 27.203 (R$ 1.357 em 31 de dezembro de 2024), 
representado por 402.251 ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal (60.534 ações em 31 de dezembro de 2024). Em outubro de 2025, 
por meio da Portaria CGRAJ/SUSEP nº 297, a SUSEP aprovou o aumento 
de capital no montante de R$ 1.357, realizado em dezembro de 2024. 
Em razão da inexistência de lucro no exercício de 2025, a Companhia não 
constituiu reserva legal nem distribuiu dividendos mínimos obrigatórios, 
conforme disposto na Lei nº 6.404/76. Patrimônio Líquido Ajustado 
(PLA) e Capital Mínimo Requerido (CMR): O cálculo do Capital Mínimo 
Requerido (CMR) é efetuado em conformidade com a Resolução CNSP nº 
432, de 12 de novembro de 2021, que estabelece os critérios para apuração 
do capital base e do capital de risco, considerando, entre outros aspectos, 
as provisões técnicas, os ativos redutores, os riscos de subscrição, crédito, 
mercado e operacional, bem como o Patrimônio Líquido Ajustado (PLA). 
O CMR corresponde ao maior valor entre o capital base e o capital de 
risco, devendo a sociedade supervisionada manter o PLA em montante 
igual ou superior ao CMR. No exercício de 2025, a Companhia realizou a 
apuração periódica do PLA e da exigência de capital, com o objetivo de 
avaliar a suficiência de capital em relação aos riscos assumidos, conforme 
demonstrado a seguir:

31/12/2025 31/12/2024
Patrimônio Líquido 19.758 6.916
1. Ajustes contábeis (1.913) (648)
2. Ajustes associados à variação dos 
valores econômicos 2.871 –

3. Ajuste do excesso de PLA de nível 2 e PLA de nível 3 – –
4. Outros ajustes – –
(a) Patrimônio Líquido Ajustado – PLA 20.716 6.268
(b) Capital Base – CB 8.100 8.100
(c) Capital de Risco – CR 13.911 6.683
Capital de Risco de Subscrição 12.987 5.477
Capital de Risco de Crédito 456 559
Capital de Risco Operacional 671 506
Capital de Risco de Mercado 74 1.148
Correlação entre Capitais de Risco (–) (277) (1.007)
(d) Capital Mínimo Requerido – CMR 
(maior entre b e c) 13.911 8.100

(a) – (d) Suficiência/ insuficiência de capital 6.805 (1.832)
% Suficiência/ insuficiência 49% –23%
21. DETALHAMENTO DO RESULTADO:
a) Prêmios emitidos 31/12/2025 31/12/2024
0520 – Acidentes Pessoais de Passageiros – APP 3.000 1.107
0531 – Automóvel – Casco 59.837 18.871
0542 – Assistências e Outras Coberturas – Auto 25.477 9.670
0553 – Responsabilidade Civil Facultativa 
Veículos – RCFV 25.611 13.489

Total 113.925 43.137
b) Prêmios ganhos 31/12/2025 31/12/2024
0520 – Acidentes Pessoais de Passageiros – APP 1.892 1.057
0531 – Automóvel – Casco 34.661 17.791
0542 – Assistências e Outras Coberturas – Auto 15.963 9.197
0553 – Responsabilidade Civil Facultativa 
Veículos – RCFV 18.332 12.125

Total 70.848 40.170
c) Sinistros ocorridos 31/12/2025 31/12/2024
Sinistros avisados (67.209) (32.905)
Variação da IBNeR (824) (294)
Variação da estimativa de salvados e 
ressarcimentos 835 325

Variação da sinistros ocorridos e não 
avisados (IBNR) (1.551) (1.180)

Recuperação de Salvados e Ressarcimentos 13.780 3.343
Despesas relacionadas a sinistros (2.591) –
Total (57.560) (30.711)
c.1) Sinistralidade (c ÷ b) 81% 76%
0520 – Acidentes Pessoais de Passageiros – APP 0% 3%
0531 – Automóvel – Casco 103% 82%
0542 – Assistências e Outras Coberturas – Auto 49% 70%
0553 – Responsabilidade Civil Facultativa 
Veículos – RCFV 77% 79%

d) Custos de aquisição 31/12/2025 31/12/2024
Comissões sobre prêmios emitidos (18.378) (6.158)
Comissões sobre riscos vigentes e não 
emitidos (RVNE) (84) (8)

Outros custos de aquisição (4.167) (782)
Variação dos custos de aquisição diferidos (CAD) 8.487 468
Total (14.142) (6.480)
Comissionamento (d ÷ b) 20% 16%
e) Outras receitas e despesas 
operacionais 31/12/2025 31/12/2024

Outras receitas e despesas com resseguro (456) 456
Outras receitas e despesas operacionais (76) 127
Provisões cíveis (95) –
Total (627) 583
f) Resultado com resseguro 31/12/2025 31/12/2024
(+) Receitas com resseguro 29.765 10.248
Sinistros avisados cedidos 28.073 10.152
Variação da IBNeR 273 51
Variação da estimativa de salvados e 
ressarcimentos (431) (150)

Variação da sinistros ocorridos e não 
avisados (IBNR) 552 195

Despesas relacionadas a sinistros 1.298 –
(–) Despesas com resseguro (26.815) (9.556)
Prêmios cedidos (30.112) (8.548)
Variação de prêmios não ganhos (PPNG) 10.644 454
Salvados e ressarcimentos ao ressegurador (7.347) (1.462)
Total 2.950 692
g) Despesas administrativas 31/12/2025 31/12/2024
Pessoal próprio (1.512) (2.320)
Serviços de terceiros (12.693) (8.893)
Localização e funcionamento (931) (708)
Publicidade e propaganda (201) (7)
Donativos e contribuições (34) –
Outras despesas administrativas (285) (33)
Total (15.656) (11.961)
h) Despesas com tributos 31/12/2025 31/12/2024
PIS (121) (80)
COFINS (743) (492)
Taxa de fiscalização – SUSEP (965) (318)
Outros tributos (21) (15)
Total (1.850) (905)
i) Resultado financeiro 31/12/2025 31/12/2024
(+) Receitas financeiras 1.813 1.278
Receitas com título de renda fixa públicos 
– Rendimentos 942 –

Receitas com título de renda fixa públicos – AVM 555 –
Receitas com fundos de investimento 241 1.278
Outras receitas financeiras 75 –
(+) Despesas financeiras (137) (159)
Despesas com operações de seguros (42) –
Despesas com impostos e contribuições 
sobre transações financeiras (78) (130)

Outras despesas financeiras (17) (29)
Total 1.676 1.119
j) Ganhos ou perdas com ativos não 
correntes 31/12/2025 31/12/2024

Despesas com partes relacionadas – (2.197)
Total – (2.197)
22. PARTES RELACIONADAS: A Companhia mantém acordo de compartilha-
mento de despesas (“cost sharing”) com sua controladora, Darwin Serviços 
de Tecnologia da Informação Ltda., por meio do qual são rateados custos 
administrativos e operacionais comuns, observados critérios técnicos 
previamente estabelecidos e formalizados entre as partes. Os saldos 
decorrentes dessas transações estão demonstrados a seguir:
Passivo 31/12/2025 31/12/2024
Despesas com serviços de terceiros 40 591
Total 40 591
Resultado 31/12/2025 31/12/2024
Remuneração da administração (596) (516)
Despesas com serviços de terceiros (7.318) (2.275)
Ganhos ou perdas com ativos não cor-
rentes – (2.197)

Total (7.914) (4.988)
23. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL:

31/12/2025 31/12/2024
IRPJ CSLL IRPJ CSLL

Resultado antes da provisão 
do IRPJ e CSLL (14.361) (14.361) (9.690) (9.690)

Ajustes permanentes 265 265 – –
Base de cálculo do IRPJ e CSLL (14.096) (14.096) (9.690) (9.690)
Alíquota de 15% de IRPJ mais 
10% de adicional – – – –

Alíquota de 15% de CSLL – – – –
Total do imposto de renda e 
contribuição social – – – –

0% 0% 0% 0%
Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia possuía prejuízos fiscais de IRPJ 
e bases negativas de CSLL acumulados, os quais não foram reconhecidos 
como ativo fiscal diferido, por não atender aos critérios de reconhecimento 
estabelecidos no CPC 32 – Tributos sobre o Lucro. Sendo eles:

31/12/2025 31/12/2024
IRPJ CSLL IRPJ CSLL

Prejuízo fiscal de IRPJ e base 
negativa de CSLL acumulados 28.138 28.138 14.042 14.042

Crédito fiscal potencial não 
reconhecido 7.035 4.221 3.511 2.106

25% 15% 25% 15%
Os prejuízos fiscais e bases negativas não possuem prazo prescricional 
para compensação, estando limitados à compensação de até 30% do lucro 
tributável apurado em cada exercício futuro.
24. COBERTURA DE SEGUROS: A Companhia mantém apólice de seguro de 
responsabilidade civil de administradores (Directors and Officers – D&O), 
contratada junto à AIG Seguros Brasil S.A., com vigência de 31 de agosto 
de 2025 a 31 de agosto de 2026, destinada à cobertura de responsabi-
lidades atribuídas aos administradores no exercício de suas funções. A 
Administração entende que a cobertura contratada é compatível com a 
natureza e o porte das operações da Companhia.
25. EVENTOS SUBSEQUENTES: No início de 2026, Edson Toguchi assu-
miu a posição de CEO da Darwin Seguros. Com mais de três décadas de 
experiência no mercado segurador, Toguchi passou a liderar a estratégia 
de expansão, com foco na ampliação do portfólio de produtos e na diver-
sificação das linhas de negócios. Em 21 de janeiro de 2026, por meio da 
Portaria CGRAJ/SUSEP nº 2951, a SUSEP aprovou o aumento de capital 
no montante de R$ 4.758, realizado em janeiro de 2025. Adicionalmente, 
em 26 de janeiro de 2026, por meio da Portaria CGRAJ/SUSEP nº 2961, a 
SUSEP aprovou o aumento de capital no montante de R$ 1.399, realizado 
em maio de 2025. A Administração avaliou os eventos subsequentes até 
a data de autorização para emissão destas demonstrações financeiras e 
concluiu que não há outros fatos relevantes que demandem divulgação 
ou que possam impactar a situação econômica e financeira da Companhia.

16. DESENVOLVIMENTO DE SINISTROS: Desenvolvimento de sinistros 
ocorridos (brutos de resseguro): a tabela abaixo apresenta a evolução 
acumulada das estimativas dos sinistros administrativos e judiciais ocor-
ridos (brutos de resseguro) e seus pagamentos até totalizarem o passivo 
corrente e os períodos do triângulo contemplam os sinistros ocorridos 
no período de 12 meses considerando o mês de apuração. Por exemplo, 
dezembro de 2025 contempla a ocorrência de janeiro a dezembro de 2025:
Mês/ano de 
ocorrência

Até 
12/2022 12/2023 12/2024 12/2025 Total

Incorrido
Até a data–base: – 2.768 32.082 63.447 63.447
Um ano mais tarde: 3 3.596 35.905 35.905
Dois anos mais tarde: 3 3.601 3.601
Três anos mais tarde: 3 3
Posição em 31/12/2025 3 3.601 35.905 63.447 102.956
Pago acumulado
Até a data–base: – (1.374) (26.224) (49.624) (49.624)
Um ano mais tarde: (3) (3.527) (34.791) (34.791)
Dois anos mais tarde: (3) (3.573) (3.573)
Três anos mais tarde: (3) (3)
Posição em 31/12/2025 (3) (3.573) (34.791) (49.624) (87.991)
PSL em 31/12/2025 – 28 1.113 13.823 14.964
Diferença entre 
as estimativas 
inicial e final (3) (833) (3.822)

% Diferença –100% –23% –11%
Desenvolvimento de sinistros ocorridos (recuperados com resseguro): 
a tabela abaixo apresenta a evolução acumulada das estimativas dos 
sinistros administrativos e judiciais ocorridos (recuperados com resse-
guro) e seus pagamentos até totalizarem o ativo corrente e os períodos 
do triângulo contemplam os sinistros ocorridos no período de 12 meses 
considerando o mês de apuração. Por exemplo, dezembro de 2025 con-
templa a ocorrência de janeiro a dezembro de 2025:
Mês/ano de 
ocorrência

Até 
12/2022 12/2023 12/2024 12/2025 Total

Incorrido
Até a data–base: – 771 9.995 27.380 27.380
Um ano mais tarde: – 823 10.697 10.697
Dois anos mais tarde: – 826 826
Três anos mais tarde: – –
Posição em 31/12/2025 – 826 10.697 27.380 38.903
Pago acumulado
Até a data–base: – (453) (7.935) (21.450) (21.450)

Mês/ano de 
ocorrência

Até 
12/2022 12/2023 12/2024 12/2025 Total

Um ano mais tarde: – (821) (10.530) (10.530)
Dois anos mais tarde: – (826) (826)
Três anos mais tarde: – –
Posição em 31/12/2025 – (826) (10.530) (21.450) (32.806)
PSL em 31/12/2025 – – 167 5.931 6.098
Diferença entre 
as estimativas 
inicial e final – (55) (702)

% Diferença – –23% –11%
Desenvolvimento de sinistros ocorridos (líquidos de resseguro): a 
tabela abaixo apresenta a evolução acumulada das estimativas dos sinis-
tros administrativos e judiciais ocorridos (líquidos de resseguro) e seus 
pagamentos até totalizarem o passivo corrente e os períodos do triângulo 
contemplam os sinistros ocorridos no período de 12 meses considerando o 
mês de apuração. Por exemplo, dezembro de 2025 contempla a ocorrência 
de janeiro a dezembro de 2025:
Mês/ano de 
ocorrência

Até 
12/2022 12/2023 12/2024 12/2025 Total

Incorrido
Até a data–base: – 1.997 22.087 36.067 36.067
Um ano mais tarde: 3 2.773 25.208 25.208
Dois anos mais tarde: 3 2.775 2.775
Três anos mais tarde: 3 3
Posição em 31/12/2025 3 2.775 25.208 36.067 64.053
Pago acumulado
Até a data–base: – (921) (18.289) (28.174) (28.174)
Um ano mais tarde: (3) (2.706) (24.261) (24.261)
Dois anos mais tarde: (3) (2.747) (2.747)
Três anos mais 
tarde: (3) (3)

Posição em 31/12/2025 (3) (2.747) (24.261) (28.174) (55.185)
PSL em 31/12/2025 – 28 946 7.892 8.866
Diferença entre 
as estimativas 
inicial e final (3) (778) (3.120)

% Diferença –100% –23% –11%
17. SINISTROS JUDICIAIS: A Companhia é parte em processos judiciais 
decorrentes, substancialmente, de demandas relacionadas a contratos de 
seguro. A composição dos processos em curso, conforme avaliação de seu 
departamento jurídico e de seus consultores legais quanto à probabilidade 
de perda, está demonstrada a seguir:

DIRETORIA
Carlos Alberto Souza Barros Filho - Co-CEO Firmino Lima de Freitas Filho - Co-CEO Clarissa Vilela Morete – Contador - CRC 1SP 343854/O-5 Brenda Trajano – Atuário - MIBA 2381

PARECER DOS AUDITORES ATUARIAIS INDEPENDENTES
Aos Acionistas e demais interessados da Darwin Seguros S.A., São 
Paulo – SP. Escopo da auditoria: Examinamos as provisões técnicas 
e os ativos de resseguro registrados nas demonstrações financeiras e 
os demonstrativos do Capital Mínimo Requerido, dos valores redutores 
da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos com 
resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros, da 
análise dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes 
associados à variação econômica do Patrimônio Líquido Ajustado e dos 
limites de retenção da Darwin Seguros S.A., em 31 de dezembro de 2025, 
elaborados sob a responsabilidade de sua administração, em conformi-
dade com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de 
Atuária (IBA) e com as normas da Superintendência de Seguros Privados 
(Susep). A Auditoria Atuarial da carteira de seguros DPVAT não faz parte 
da extensão do trabalho do atuário independente da Darwin Seguros 
S.A., como previsto no Pronunciamento aplicável à Auditoria Atuarial 

Independente. Responsabilidade da administração: A administração 
da Darwin Seguros S.A. é responsável pelas provisões técnicas, pelos 
ativos de resseguro registrados nas demonstrações financeiras e pelos 
demonstrativos do Capital Mínimo Requerido, dos valores redutores da 
necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos com res-
seguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros, da análise 
dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados 
à variação econômica do Patrimônio Líquido Ajustado e dos limites de 
retenção elaborados de acordo com os princípios atuariais divulgados 
pelo Instituto Brasileiro de Atuária (IBA) e com as normas da Superin-
tendência de Seguros Privados - Susep, e pelos controles internos que 
ela determinou serem necessários para permitir a sua elaboração livre de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Responsabilidade dos atuários independentes: Nossa responsabilidade 
é a de expressar uma opinião sobre os itens auditados, relacionados no 

parágrafo de introdução a este parecer, com base em nossa Auditoria 
Atuarial, conduzida de acordo com os princípios atuariais emitidos pelo 
Instituto Brasileiro de Atuária (IBA). Estes princípios atuariais requerem 
que a Auditoria Atuarial seja planejada e executada com o objetivo de 
obter segurança razoável de que os respectivos itens auditados estão 
livres de distorção relevante. Uma Auditoria Atuarial envolve a execução 
de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito 
dos valores das provisões técnicas e dos ativos de resseguro registrados 
nas demonstrações financeiras e dos demonstrativos do Capital Mínimo 
Requerido, dos valores redutores da necessidade de cobertura das 
provisões técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a 
sinistros e despesas com sinistros, da análise dos indicadores de solvência 
regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do 
Patrimônio Líquido Ajustado e dos limites de retenção. Os procedimentos 
selecionados dependem do julgamento do atuário, incluindo a avaliação 

dos riscos de distorção relevante independentemente se causada por 
fraude ou erro. Nessas avaliações de risco, o atuário considera que os 
controles internos da Darwin Seguros S.A. são relevantes para planejar 
os procedimentos de Auditoria Atuarial que são apropriados às circuns-
tâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a efetividade 
desses controles internos. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião de 
Auditoria Atuarial. Opinião: Em nossa opinião, as provisões técnicas e 
os ativos de resseguro registrados nas demonstrações financeiras e os 
demonstrativos do Capital Mínimo Requerido, dos valores redutores da 
necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos com res-
seguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros, da análise 
dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados 
à variação econômica do Patrimônio Líquido Ajustado e dos limites de 
retenção da Darwin Seguros S.A. em 31 de dezembro de 
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continuação  Darwin Seguros S.A.
2025 foram elaborados, em todos os aspectos relevantes, de acordo 
com as normas e orientações emitidas pelos órgãos reguladores e pelo 
Instituto Brasileiro de Atuária (IBA). Outros assuntos: No contexto de 
nossas responsabilidades acima descritas, considerando a avaliação de 
riscos de distorção relevante nos itens integrantes do escopo definido 
no primeiro parágrafo, também aplicamos selecionados procedimentos 

de auditoria sobre as bases de dados fornecidas pela Darwin Seguros S.A. 
e utilizadas em nossa Auditoria Atuarial, com base em testes aplicados 
sobre amostras. Consideramos que os dados selecionados em nossos 
trabalhos são capazes de proporcionar base razoável para permitir que 
os referidos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo 
estejam livres de distorção relevante. Adicionalmente, também a partir 

de selecionados procedimentos, com base em testes aplicados sobre 
amostras, observamos que existe correspondência desses dados, que 
serviram de base para apuração dos itens integrantes do escopo definido 
no primeiro parágrafo, com aqueles encaminhados à Susep por meio 
dos respectivos Quadros Estatísticos e FIP (exclusivamente nos quadros 
concernentes ao escopo da Auditoria Atuarial), para o exercício auditado, 

em seus aspectos mais relevantes.
São Paulo, 27 de fevereiro de 2026

Grant Thornton Serviços Atuariais Ltda.
CNPJ nº 33.950.548/0001-51 | CIBA nº 161

Mariana Neves Aleixo Cabral Mathias Pereira 
Atuária MIBA 3398

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos: Diretores, Conselheiros e Acionistas da Darwin Seguros S.A. São Paulo 
- SP Opinião Examinamos as Demonstrações financeiras da Darwin Seguros 
S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explica-
tivas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações eluci-
dativas. Em nossa opinião, as Demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Darwin Seguros S.A. em 31 de dezembro de 2025, 
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros 
Privados (SUSEP). Base para opinião Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsa-
bilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade aplicáveis às auditorias de demonstrações finan-
ceiras de entidades de interesse público no Brasil, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião Outros assuntos Auditoria dos valores correspondentes As 
demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2024, foram auditadas por nós, com relatório emitido em 15 de março de 
2025 contendo opinião com ressalva em razão da ausência de evidências 
apropriadas e suficientes para os saldos de Fornecedores e Imposto a 
Recolher, no montante de R$ 1.086 mil. Nossa opinião não contém modifi-
cação relacionada a esse assunto. Outras informações que acompanham 
as Demonstrações financeiras e o relatório do auditor A Administração da 
Companhia é responsável por essas e outras informações que compreendem 
o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as Demonstrações 
financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos 

qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão 
com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a 
de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relató-
rio está, de forma relevante, inconsistente com as Demonstrações financei-
ras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, 
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Adminis-
tração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a 
este respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações financeiras A Administração é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das Demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades supervisiona-
das pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de Demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de 
a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assun-
tos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demons-
trações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria reali-
zada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 

com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso:  Determinamos a materialidade de acordo 
com o nosso julgamento profissional. O conceito de materialidade é aplicado 
no planejamento e na execução de nossa auditoria, na avaliação dos efeitos 
das distorções identificadas ao longo da auditoria, das distorções não cor-
rigidas, se houver, sobre as Demonstrações financeiras como um todo e na 
formação da nossa opinião;  A determinação da materialidade é afetada 
pela nossa percepção sobre as necessidades de informações contábeis pelos 
usuários das demonstrações financeiras. Nesse contexto, é razoável que 
assumamos que os usuários das demonstrações financeiras: (i) possuem 
conhecimento razoável sobre os negócios, as atividades comerciais e eco-
nômicas da Companhia e a disposição para analisar as informações das 
Demonstrações financeiras com diligência razoável; (ii) entendem que as 
Demonstrações financeiras são elaboradas, apresentadas e auditadas con-
siderando níveis de materialidade; (iii) reconhecem as incertezas inerentes 
à mensuração de valores com base no uso de estimativas, julgamento e 
consideração de eventos futuros; e (iv) tomam decisões econômicas razo-
áveis com base nas informações das demonstrações financeiras;  Ao pla-
nejarmos a auditoria, exercemos julgamento sobre as distorções que seriam 
consideradas relevantes. Esses julgamentos fornecem a base para determi-
narmos: (a) a natureza, a época e a extensão de procedimentos de avaliação 
de risco; (b) a identificação e avaliação dos riscos de distorção relevante; e 
(c) a natureza, a época e a extensão de procedimentos adicionais de audi-
toria;  A determinação da materialidade para o planejamento envolve o 
exercício de julgamento profissional. Aplicamos frequentemente uma por-
centagem a um referencial selecionado como ponto de partida para deter-
minarmos a materialidade para as Demonstrações financeiras como um todo. 
A materialidade para execução da auditoria significa o valor ou os valores 
fixados pelo auditor, inferior(es) ao considerado relevante para as Demons-
trações financeiras como um todo, para reduzir a um nível baixo a probabi-
lidade de que as distorções não corrigidas e não detectadas em conjunto 
excedam a materialidade para as Demonstrações financeiras como um todo; 
 Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demons-

trações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsi-
ficação, omissão ou representações falsas intencionais;   Obtivemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para pla-
nejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas 
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia;  Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulga-
ções feitas pela administração;  Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas Demonstrações financeiras 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional; 
 Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstra-
ções financeiras, inclusive as divulgações e se as Demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira com-
patível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações signi-
ficativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles 
internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos 
trabalhos. São Paulo, 27 de fevereiro de 2026
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